
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

‘Um Novo Tempo’ 

 
Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainopolis 

Email: cplrorainopolis@gmail.com 
 

 

HORÁRIO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: Dia 03/01/2025.  

CREDENCIAMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09hrs00ins 

LOCAL: Sala do Setor de Licitações, Rua Pedro Daniel da Silva, Nº 51,    Centro, 
Rorainópolis/RR, CEP 69.373-000 

 

EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 014/2024 – SLC 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 075/2024- SEMED/PMR 
 
O MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS – RR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa localizada Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, bairro Centro, CEP 69.373-000, inscrito 

no CNPJ sob o nº 01613031000180, por intermédio do Setor de Licitações e Contratação 

devidamente designados pelo DECRETO Nº 016/2024, torna público aos interessados, que fará 

realizar na sua sede da Prefeitura Municipal de Rorainópolis, no dia 03 de janeiro de 2025, às 

08:30hs, licitação na modalidade, PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

014/2024 do tipo “MENOR PREÇO, LOTE”, modo de disputa ABERTA, para contratação do objeto 

especificado no item 1. 

  

O procedimento licitatório será processado e julgado de conformidade com os preceitos da Lei 

Federal nº. 14.133 de 01.04.2021 e suas posteriores alterações, Decreto-E nº 017/2024, Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 que promoveu modificações na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, do Decreto nº 11.462, de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos 

 

 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação por REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RORAINÓPOLIS/RR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS, conforme condições, quantidades, 
especificações e exigências constantes neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, por LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
1.3. A licitação será dividida em LOTE, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
lotes forem de seu interesse, conforme especificações constantes Termo de Referência (ANEXO I), 
que é parte integrante deste Edital.  
1.4. O valor máximo estimado que a Secretaria Municipal de Educação se compromete a 
pagar para a aquisição do objeto desta licitação é de R$ 8.889.800,00 (oito milhões, oitocentos e 
oitenta e nove mil, oitocentos reais).  
1.5. A sessão para recebimento dos envelopes relativos à Proposta de Preços e Habilitação terá 
início às 09hrs: 00min, do dia 03 de janeiro de 2025, na sala de reuniões da SL/PMR-RR.  
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1.6. Se na data supracitada não houver expediente, o início da abertura da sessão referente ao 
PREGÃO PRESENCIAL será realizado no mesmo horário do primeiro dia útil subsequente.  
1.7. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Rorainópolis/RR, 
denominado Pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio (art. 8º da Lei nº 14.133/2021), conforme 
designação no Decreto municipal 073/2024.  
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS:  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame nos termos do art. 164 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
3.3. A impugnação poderá ser realizada pelo e-mail cplrorainopolis@gmail.com, ou por petição 
dirigida ou protocolada no Setor de Licitação no endereço sito a Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, 
Centro, Rorainópolis/RR – CEP 69.373-000. 
3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
4. DO REGISTRO DE PREÇOS:  

4.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

  

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

5.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências estabelecidas neste Edital.  

5.2. A presente licitação será de livre concorrência sem reserva de cota para Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte.  

5.3. Não poderão disputar esta licitação:  

5.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

5.3.2. autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

5.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de 

Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com


 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

‘Um Novo Tempo’ 

 
Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainopolis 

Email: cplrorainopolis@gmail.com 
 

 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;   

5.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

5.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

5.3.7. agente público do órgão ou entidade licitante;  

5.3.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

5.3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021;  

5.3.10. O impedimento de que trata o item 5.3.4, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;  

5.3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 5.3.2 e 5.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade;  

5.3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 5.3.14. O disposto nos itens 5.3.2 e 5.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do Termo de Referência e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução;  

5.3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

5.3.14. A vedação de que trata o item 5.3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

5.4. Não se admite a participação na licitação mediante remessa da documentação e 

proposta de preço por e-mail.  
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5.5. Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 

em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a respectiva está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;  

 

6. DO CREDENCIAMENTO: (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES)  

6.1. No local, data e horários indicados no preâmbulo deste edital para entrega dos envelopes 

de proposta de preços e de habilitação, a licitante deverá igualmente realizar a entrega dos 

documentos de credenciamento do(s) representante(s) do(s) licitante(s). Os documentos de 

credenciamento devem ser entregues a Comissão separadamente dos envelopes de 

documentação e propostas. Para tanto, será indispensável à apresentação dos seguintes 

documentos:  

a) Tratando-se de representante legal, Documento de indentificação oficial com foto, Estatuto 

Social, Contrato Social e suas alterações ou outro instrumento de registro comercial com suas 

devidas alterações (consolidado), registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Tratando-se de PROCURADOR OU REPRESENTANTE, Documento de indentificação oficial com 

foto a procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, 

da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, firmar declarações 

interpor recursos e desistir de sua interposição, assinar ata, contrato e praticar tratando-se de 

procurador todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, 

acompanhando do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial 

em vigor com todas as devidas alterações ou sua consolidação, registrado na Junta Comercial. 

PODENDO SER ADOTADO O MODELO CONSTANTE NO ANEXO III - MODELO DE 

PROCURAÇÃO, DESTE EDITAL.  

c) DECLARAÇÃO de que cumpre todos os requisitos do Edital (Anexo XII).  

6.2. Em se tratando de MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, se for o caso, nos termos da lei complementar n° 123, de 

14.12.2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capítulo V da referida Lei, É 

NECESSÁRIO APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO:  

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (IN 103/2008, § 8°) lembrando que será 
vistoriado o prazo de validade não superior a 60 (sessenta);  

b) Se tratando de MICROEMPRENDEDOR INDIVIDUAL apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCEI disponibilizado no Portal do Microempreendedor 
(www.portaldoempreendedor.gov.br). 

6.3. A licitante que não apresentar os documentos descritos nas alíneas “a” e “b” do item 6.2, 

participará do certame, mas não terá direito aos benefícios previstos na LC 123/06.  

6.4.  A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar n. º 

123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. º 6.204, de 05 de setembro de 

2007, sujeitará a licitante à pena do Art. 299 do Código Penal e de outras figuras penais 

pertinentes, com o imediato envio de cópias correspondentes ao Ministério Público, sem prejuízo 

da sanção prevista neste Edital.  

6.5. A empresa licitante não poderá ser representada por mais de um agente credenciado, 

portanto, caso haja mais de um representante na sessão, a licitante deverá indicar e credenciar o 

interlocutor oficial.  
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6.6. O agente credenciado não poderá representar mais de uma licitante.  

6.7. A critério da Pregoeira, o credenciamento poderá ser aceito até o momento em que for 

declarada aberta a etapa de lances.  

6.8. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe do Pregão e juntados nos 

autos para compor o processo licitatório.  

6.9. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original, desde que seja solicitado 

junto a comissão até 24 (vinte quatro) horas antes da hora marcada para abertura da sessão, ou 

de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do 

art. 12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.10. Somente poderá participar do pregão e da fase de lances verbais o representante da 

licitante presente ao evento e devidamente credenciado. 

6.11. O representante da licitante que não se fizer presente e não se credenciar perante a 

Pregoeira ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de 

declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, de 

representar o licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou 

“Documentação” relativos a este Pregão;  

6.12. A licitante que se retirar antes de qualquer fase da sessão considerar–se–á que tenha 

renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira;  

6.13. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata 

exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa da Pregoeira;  

6.14. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 6.10 deste edital terão 

poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestar 

após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões 

da Pregoeira, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A saída do representante da 

Licitante do ambiente do Pregão antes do término da sessão, injustificadamente, será considerada 

renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira. 

6.15. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta.  

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

7.2. A participação ocorrerá mediante apresentação da PROPOSTA na forma presencial, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública.  

7.3. No dia, hora e local previstos neste edital, a Pregoeira e Equipe de Apoio receberão os 

envelopes “n.°01” Proposta de Preços e “n. º 02” Documentos de Habilitação os quais deverão ser 

apresentados:  

a) Devidamente lacrados de forma indevassável;  
b) Rubricados no fecho;  
c) Preferencialmente opacos e de papel;  
d) Contendo em suas partes externas em caracteres destacados os seguintes dizeres: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINOPOLIS  
SETOR DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º ____/2024  
ENVELOPE N.º 01: “PROPOSTA DE PREÇOS”  

DIA E HORÁRIO DA ABERTURA DO PREGÃO  
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINOPOLIS  
SETOR DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º ____/2024  
ENVELOPE N.º 02: “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  

DIA E HORÁRIO DA ABERTURA DO PREGÃO  
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  
 
7.4. Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou 

em fotocópias, podendo no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura do certame, 

serem certificadas com o “Confere com original” (Art. 3º, II da Lei 13.726/2018) por 

Pregoeiro/Equipe de Apoio do SLR, as documentações apresentadas, acompanhados dos referidos 

documentos originais para comparação e comprovação de sua autenticidade, exceto nos casos 

dispostos no item 6 - CREDENCIAMENTO, do referido Edital. Os documentos que forem 

apresentados em original não serão devolvidos e passarão a fazer parte integrante do processo 

licitatório. 

7.5.  A ausência dos dizeres na parte externa não desclassificará a licitante, podendo ser 

inscritos durante a sessão.  

7.6. Caso ocorra, por falta dos dizeres, abertura equivocada do envelope, o mesmo será 

imediatamente lacrado e rubricado por todos os presentes.  

7.7. A sessão poderá ser suspensa a qualquer momento para averiguação de documentação e 

esclarecimento de outros aspectos que a Pregoeira julgar necessário ao perfeito andamento do 

certame. 

7.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 

seguinte:  

7.8.1. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou;  

7.8.2. Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no corpo das certidões supra, serem válidas 

para matriz e filiais, assim como quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização, ou:  

7.8.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 

aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 01) 
8.1. A proposta de preços deverá constar do Envelope nº 01 – Proposta Comercial, lacrado na 
forma do item 7.8 e deverá, preferencialmente, ser preenchida na forma do Anexo X - MODELO 
PADRONIZADO DE PROPOSTA. 
8.1.1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência anexo I, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os serviços, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.1.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.2. Deverão estar consignados na proposta: 
a) Dados cadastrais da licitante, com indicação do número do CNPJ e da Inscrição Estadual e 

Municipal; 
b) Indicação obrigatória do preço por item de cada lote, expresso em moeda corrente  nacional, 

em algarismos, grafados de forma clara e inteligível; 
c) Indicação de marca dos produtos ofertados, no que couber; 
d) Indicação do representante legal a quem vai firmar a proposta e sua assinatura; 
e) E-mail e telefone para contato; 
f) E-mail para envio de empenhos; 
8.3. Cada concorrente deverá computar, no preço ou percentual de desconto que ofertar, todos os 
custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, 
contribuições ou obrigações decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se 
sujeita. 
8.4. Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da 
apresentação da proposta. 
8.4.1. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, em algarismos arábicos, com 02 (duas) 
casas decimais, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 
8.4.2. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a 
partir da data da apresentação da proposta. 
8.4.3. Ocorrendo na proposta divergência na grafia dos preços em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o preço grafado por extenso. 
8.4.3.1 Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicado pelo(a) proponente, 
apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com 
aquele. 
8.4.3.2 No caso de a licitante apresentar proposta de preço em formulário próprio, obedecerá ao 
descritivo do objeto quanto às quantidades e características e fará constar, obrigatoriamente, 
todas as informações expressas no Anexo X-A, inclusive as declarações. 
8.4.3.3 Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro(a). 
8.5. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, os valores máximos indicados no 
Anexo I – Termo de Referência, quando disponível, salvo quando orçamento for sigiloso. 
8.6. Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da 
Equipe de Apoio, Pregoeiro(a) e representantes dos licitantes. Após, o(a) Pregoeiro(a) procederá à 
abertura dos envelopes n.º 1 (PROPOSTA DE PREÇO) e, junto a Equipe de Apoio, analisará o seu 
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conteúdo no que tange a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
8.7. A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas      
deste edital e anexos, dos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas suplementares 
aplicáveis. 
8.8. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou 
apresentem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
8.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 
8.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de julgamento das propostas. 
8.11. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o (a) Pregoeiro(a) dará por 
encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 
8.12. As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços. 

 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
9.1. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, na forma definida 
neste Edital e seus anexos. 
9.2. O procedimento de envio de lances seguirá conforme o modo que todos poderão participar 
da etapa de lances. 
9.3. Os lances poderão ser ofertados de forma livre por todos os licitantes. 
9.4. A licitante que não apresentar lance verbal quando convidada pelo Pregoeiro(a) fica 
excluída das rodadas posteriores de oferta de lance, valendo o último lance registrado, para efeito de 
classificação de sua proposta ao final da etapa competitiva. 
9.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 
9.6. A etapa de lances terá seguimento até o seu exaurimento que se dará em virtude da 
ausência de formulação de lance verbal mais vantajoso. 
9.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior a etapa da sessão 
pública encerrar-se-á e o os lances serão ordenados conforme a ordem final de classificação. 
9.8. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
9.9. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 
9.10. Encerrada a etapa prevista nos subitens anteriores, o Pregoeiro(a) ordenará e divulgará a 
classificação provisória, por ordem crescente de valores. 
9.11. Com exceção dos lances intermediários, todos os lances deverão ser formulados em 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou superiores a propostade 
maior desconto, conforme o caso. 
9.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 
àspenalidades constantes deste Edital. 
9.14. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e se houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
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proposta de menor lance, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as empresas de pequeno porte (LC n° 123, art. 44, § 2º). 
9.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior ao menor preço definido, situação em que sua 
proposta será declarada a melhor oferta (LC n° 123, art. 45, inc. I). 
9.15.1. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, a contar da convocação do Pregoeiro(a), soba 
pena de preclusão (LC n° 123, art. 45, § 3º). 
9.15.2. Se houver equivalência entre os valores das propostas apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.14, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 
preferência e apresentar nova proposta (LC n° 123, art. 45, inc. III). 
9.15.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça seu 
direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes quese 
enquadrarem no limite disposto no item 9.10, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito (LC n° 123, art. 45, inc. II). 
9.15.4. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.Uma 
vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte,observados os 
limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço 
inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora. (LC n°123, 
art. 45, § 1º). 
9.16. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.18, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.17. Caso a situação não configure impacto ficto na forma da LC n° 123/06, na ocorrência de 
empate entre duas ou mais propostas, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que 
poderão apresentar novo lance, nos termos do inciso I, do art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.18. Na hipótese de o disposto no item 9.14 não ser suficiente para solucionar o empate, serão 
observados os demais critérios e preferências previstos nos incisos II a IV, do art. 60 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
9.19. Definida a classificação, será registrada na ata da sessão pública o resumo das 
ocorrênciasaté então havidas, consignando-se o rol de participantes, preços ofertados, propostas 
eventualmente desclassificadas e a fundamentação para sua desclassificação e a ordem de 
classificação provisória. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E NEGOCIAÇÃO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o 
disposto nos subitens 8.1.1 e 8.1.2, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para  
a contratação, conforme definido no edital. 
10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
10.2.1. contiver vícios insanáveis; 
10.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
10.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
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desde que insanável. 
10.3. No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.3.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro(a) que comprove: 
10.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
10.4. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
10.4.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
10.4.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
10.4.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
10.5. Se a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
10.6. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
10.7. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública. 
10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Também nessa etapa o 
Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e 
horáriopara a sua continuidade. 
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro(a), desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos     os 
custos da contratação. 
10.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 
10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro(a) verificará a habilitação 
do licitante, observando as diretrizes elencadas a seguir. 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO:  
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11.1. Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência – Anexo I, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

econômico-financeira e qualificação técnica, não poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF.  

11.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica e 

exigências no termo de referência.  

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, fisicamente ou em formato digital, via e-mail 

cplrorainopolis@gmail.com, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação, 

conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021.  

11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.  

11.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
11.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação não poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública.  

11.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

11.11. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

11.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas.  

11.13. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
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11.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes apresentação, no dia e horário designados para abertura da sessão pública, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto.  

11.13.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referêcia – 

Anexo I, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

11.13.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.   

11.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21, art. 64, 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

11.14.1. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

11.14.2. aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante decorrentes de 

fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame.  

11.15. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada de 

documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando preclusa, em caráter 

definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicará na sua 

inabilitação ou desclassificação do certame.  

11.16. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

11.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

11.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

11.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

11.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

11.21. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

11.22. Todos os licitantes deverão apresentar dentro do envelope nº 2 os documentos específicos 

para a participação nesta Licitação, devendo ser entregues, de preferência, numerados 

sequencialmente e na ordem a seguir indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e 

exame correspondentes; 

11.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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11.23.1. Registro comercial em se tratando de empresário; 

11.23.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, para 

as sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores;  

11.23.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no cartório de Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as sociedades 

simples e demais entidades; 

11.23.4. Documento de Identificação com foto (RG ou CNH) dos sócios da empresa; 

11.23.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

11.23.6. Certificado de registro cadastral emitido por órgão competente com validade na 

data da realização desta licitação; 

11.23.7. A documentação exigida nesta Seção, limita-se à comprovação de existência jurídica 

da pessoa; 

11.23.8. Os documentos indicados nos itens 11.23.1 a 11.23.3 deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

11.24. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

11.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado, com 
data de emissão não superior a 30 (trinta) dias; 
11.24.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
11.24.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e o INSS, através de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por ela administrados, abrangendo inclusive as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 
1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 1.751 de 02 de outubro de 2014, admitindo-se que 
seja emitida via INTERNET, em validade.  
11.24.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
11.24.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, em validade.  
11.24.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011).  
11.24.7. A aceitação de certidões emitidas via internet ficará sujeita à confirmação de sua 
validade mediante consulta on-line ao cadastro emissor respectivo 
11.24.8. Em sendo o proponente detentor do menor preço qualificado como 
Microempresa(s) e/ou Empresa(s) de Pequeno Porte este deverá apresentar a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade social e se houver alguma restrição quanto à 
regularidade fiscal e trabalhista, será obrigatória a sua regularização e apresentação das referidas 
certidões para a assinatura contratual, conforme previsto no Art. 4 do Decreto Federal n. 
8.538/2015  
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11.24.9. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
no Decreto Municipal n.º 017, de 29 de fevereiro de 2024, facultada à Administração a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, quando atendidos 
os requisitos legais. 
11.25. Qualificação Econômico-Financeira 
11.25.1. Cópia do Balanço Patrimonial – BP e da Demonstração de Resultado do Exercício – DRE 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observada a exceção prevista do §6 do art. 69 da Lei Federal 
nº. 14.133/21, bem como dos Índices ou Indicadores Financeiros: Índice de Liquidez Geral – ILG ou 
Índice de Solvência Geral – ISG, conforme o caso, já exigíveis e apresentados na forma de 
Escrituração Contábil Digital (ECD) junto ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), nos 
termos da Instrução Normativa n° 2.003/2021-RFB, suas exceções e alterações (assinados pelos 
contabilistas e pelo titular ou representante legal da entidade). 
11.25.2. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar Balanço Patrimonial.  
11.25.3. Demonstração do Resultado do Exercício - DRE juntamente com os índices Financeiros, 
devidamente assinados pelo representante legal da MEI e pelo contabilista. 
11.25.4. A empresa que se enquadre em alguma das exceções previstas na Instrução Normativa 
n° 2.003/2021-RFB e suas alterações deverá apresentar, obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial e 
a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE juntamente com a comprovação de arquivamento 
na Entidade/Órgão Competente da sede ou domicílio da licitante, assinadas pelo representante 
legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, é 
certidão de habilitação profissional é certidão negativa de débitos profissional do contador dentro 
do prazo de sua validade, acompanhado de cópia da carteira do contador para comprovação e/ou 
profissional habilitado da área contábil. 
11.25.5. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral 
maior a 1 (um), conforme fórmula abaixo, é comprovarem possuir capital Circulante Líquido ou 
Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e 
sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, é patrimônio líquido de 
10% do valor estimado da contratação, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data 
da apresentação da proposta na forma da Lei. 
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG =------------------------------------------------------------------ = OU >1 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
11.25.6. No caso de empresa constituída no exercício financeiro da licitação, a exigência do 
item 11.25.1, será atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura e solvência geral maior 
a 1 (um), conforme fórmula abaixo é capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - 
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento) do valor estimado da contratação, é patrimônio líquido de 10% do valor estimado da 
contratação, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta na forma da Lei. 
 

ATIVO TOTAL 
SG = --------------------------------------------------------------------- = OU >1 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
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11.25.7. As demonstrações contábeis e os índices econômicos financeiros deverão ser 
assinados pelo representante legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade –CRC, é certidão de habilitação profissional é certidão negativa de débitos 
profissional do contador dentro do prazo de sua validade, acompanhado de cópia da carteira do 
contador para comprovação e/ou profissional habilitado da área contábil. 
11.25.8. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, 
pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de 
forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no 
mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 
caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com 
intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação; 
11.25.9. As sociedades anônimas e demais sociedades empresariais, deverão apresentar, até o 
dia 30 de abril do ano subsequente ao encerramento do exercício social, balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis respectivas, conforme dispõe o art. 1.078 da Lei 10.406/2002, caso a 
empresa utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar até o último dia 
do mês de maio do ano subsequente ao encerramento exercício social; 
11.25.10. Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), 
expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da 
sede do licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da sessão de abertura desta licitação, 
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
11.25.11. Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser apresentada: 
11.25.12. Certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do 
domicílio ou da sede do licitante constando a quantidade de Cartórios Oficiais de Distribuição de 
Pedidos de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), devendo ser apresentadas 
Certidões expedidas na quantidade de cartórios indicadas no respectivo documento, no prazo 
referido no item 11.25.9 deste Edital. 
 
11.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   

11.26.1. Deverão ser observadas as exigências contidas abaixo: 

11.26.1.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (papel timbrado da 

empresa); 

11.26.1.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação; 

11.26.1.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação (considera-se parcela de 

maior relevância o serviço de transporte escolar), ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, desde que 

não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial, 

sendo aceito como comprovação o somatório de mais de um atestado, observando-se ainda: 
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11.26.1.4. O(s) atestado(s) deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente ou constante no 

Contrato Social ou no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ); 

11.26.1.5. Deverá comprovar serviços compatíveis com o objeto licitado, sendo aceito o 

somatório de atestados para referida comprovação, por período não inferior a 02 (dois) anos, 

com contingente de, no mínimo, 05 (cinco) rotas escolares, sendo admitida a apresentação de 

atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos executados de forma concomitante, 

pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável 

por força da IN SEGES/ME nº 98/2022; 

11.26.1.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 

em prazo inferior; 

11.26.1.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022; 

11.26.1.8. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante; 

11.26.1.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

 

11.27. OUTROS DOCUMENTOS:  

10.27.1  Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas – RCPJ – Atualizada;  

a) Declaração, assinada pelo representante legal da licitante, da inexistência de fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, bem como sobre as ocorrências 

posteriores, conforme modelo constante no ANEXO V;  

b) Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que não possui, em seu quadro 

de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e, não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7.º da 

Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Edital;  

c) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

d) Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que os sócios, administradores, 

empregados e controladores da proponente não são servidores ou dirigentes do MUNICÍPIO 

DE RORAINÓPOLIS ou responsável pela licitação, conforme modelo constante do ANEXO VII 

deste Edital.  
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e) Declaração que o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

f) Declaração que o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. Conforme modelo ANEXO IX.  

g) Formulário fornecido pelo órgão licitante contendo todas as informações solicitadas, 

devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante 

no ANEXO XVIII deste Edital. Cabe ressaltar que a apresentação do referido formulário não é 

de cunho obrigatório, porém é de responsabilidade do licitante a prestação das informações 

no momento da apresentação das propostas de preços.  

h) Declaração de que cumpre todos os requisitos de Habilitação (Anexo XII).  

i) A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

j) Alvará de Funcionamento devidamente atualizado, caso seja definitivo, deve ser apresentado 

juntamente com o comprovante de pagamento da anuidade; 

k) Declaração de idoneidade e apresentar a comprovação de situação REGULAR da licitante e 
sócios junto ao Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas – CEIS, por meio de acesso 
ao portal da Transparência, é a existência de impeditivos de contratação do licitante e sócio por 
improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato improbidade 
administrativa, disponível no site do CNJ, sob pena de inabilitação da mesma no processo 
licitatório (http://www.portaldatransparencia.gov.br /ceis e http://www.cnj.jus.br, é lista de 
Inidôneos licitante e sócios, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. A consulta aos 
cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
11.28. Para as Declaração que não há um modelo pré-definido para o referido documento, 

permite-se que os licitantes utilizem sua própria formatação e estrutura, desde que todas as 

informações exigidas sejam claramente apresentadas 

11.29. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

11.30. Todos os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente, e para as certidões 

que não mencionarem prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua expedição.  

11.31. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 11.23 e seus subitens, ou seja, 

se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias e contrariar 

qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, a Pregoeira considerará a proponente 

desclassificada.  

11.32. Nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

11.33. A não regularização da documentação NO PRAZO PREVISTO ACIMA IMPLICARÁ na 

decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo 
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

contratação, ou revogar a licitação.  

11.34.  A licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de Inabilitação ou 

Desclassificação, a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A 

inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer, caso a Administração, venha tomar conhecimento 

de fato que desabone a idoneidade da licitante, que comprove a falsidade das informações 

prestadas ou qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste edital.  

11.35.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital, bem como caracteriza crime nos do artigo nº. 299 do Código 

Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

administrativas cabíveis.  

11.36. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou a elas 

equiparadas: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior;  
c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, 
inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006;  

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006;  

e) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
g) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar;  

h) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

i) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
11.37. Os documentos exigidos emitidos pelo órgão responsável através da Internet poderão ter 

sua autenticidade conferida no site do referido órgão.  

11.38. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA REALINHADA 

12.1.  O licitante declarado vencedor deverá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apresentar 
proposta atualizada contendo os valores readequados ao valor total apresentado pelo lance 
vencedor, sob pena de decair ao direito à contratação. 

12.1.1. O percentual da redução deverá ser equitativamente distribuído entre os preços 
originalmente propostos, relativos a todos os valores unitários dos serviços, observando-se o 
disposto no item 8. 
 

13. DA CONTRATAÇÃO DEVERA SER APRESENTADOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

13.1. Carteira Nacional de Habilitação na categoria mínima “D”; 

13.2. Certidão Negativa Criminal; 

13.3. Certificado ou carteira comprovando a frequência ao curso especializado a que se refere à 
Resolução CONTRAN no 57/98 ou outra que a vier substituir; 

13.4. Apólice de Seguro – Passageiro; 

13.5. Documentação do Motorista, com curso de Transporte Escolar atualizado; 

13.6. Autorização para Trânsito de Veículo de Transporte Escolar, emitida pelo Departamento 
Estadual de Trânsito do Estado de Roraima – DETRAN/RR, conforme dispõe o artigo 136 do Código 
de Trânsito Brasileiro – CTB; 

13.7. Certidão Civil; 

13.8. Certificado de propriedade do veículo ou documento que comprove sua disponibilidade, 
destinado ao atendimento do objeto da licitação, através de contrato de aluguel ou equivalente. 
 
14. DO REGISTRO DE PREÇOS E PRAZO DE VALIDADE:  
14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras 
da Administração Pública.  
14.2. A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
da Ata de Registro de Preços.  
14.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da 
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
14.4. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim 
como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
15.1. O modelo de Ata de Registro de Preços a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) da 
licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo (Anexo XVIII).  
15.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços 
registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de 
fornecimento (nota de empenho).  
15.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da 
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empresa ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente do contrato social ou 
procuração e cédula de identidade para ambas as hipóteses.  
15.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis, nos 
termos do art. 90, § 1º da Lei 14.133/2021 contados do recebimento da convocação, podendo ser 
prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do termino do prazo previsto, e com 
exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.  
15.5. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no 
prazo fixado dela será excluída.  
15.6. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 14.4 ou havendo 
recusa em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 
15.7. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86 § 2º incisos I, II e III da Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.  
15.8. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  
15.9. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador.  
15.10. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme art. 86, § 
4º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
15.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, 
conforme art. 86º, § 5º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
15.12. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.  
15.13. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 
Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
16. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS:  
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 
16.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 
condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
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de 1 de abril de 2021.  
16.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
16.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 
16.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
16.6. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores 
de mercado observará a classificação original.  
16.7. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
16.8. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e  
16.9. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
16.10. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
16.11. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
16.11.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
16.11.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
16.11.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
16.11.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021.  
16.11.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados:  
16.11.6. Por razão de interesse público; ou  
16.11.7. A pedido do fornecedor. 
 
17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

17.3. Os recursos deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias úteis, das 07h30min 
às13h30min, no Protocolo do Setor de Licitação, sito a Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, Centro, 
Rorainópolis/RR – CEP 69.373-000, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico 
cplrorainopolis@gmail.com 

17.4. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos.  

17.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

17.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

17.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

17.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

17.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede do 
Departamento de Licitações. 

 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
17.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

17.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
17.2.1.  A convocação se dará por meio do Diário Oficial utilizados em publicações pelo 
município ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

17.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 
proposta do licitante, sendo de inteira responsabilidade do licitante informar seus dados corretos 
na proposta de preços.  
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATITVAS 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira/Comissão durante o certame.  
19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  
19.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
19.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  
declaração falsa durante a licitação; 
19.1.5. Fraudar a licitação.  
19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
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19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
19.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
19.2.1. Advertência; 
19.2.2. Multa;  
19.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  
19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.   
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
19.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado.  

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado.  
19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.   
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 
e 19.1.8e 18.3.3, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 
19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.  
19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
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promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.   
19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   
19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.  
 
20. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
20.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame nos termos do art. 164 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
20.3. A impugnação poderá ser realizada pelo e-mail cplrorainopolis@gmail.com, ou por petição 
dirigida ou protocolada no Setor de Licitação no endereço sito a Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, 
Centro, Rorainópolis/RR – CEP 69.373-000. 
20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
20.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

21.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato; 
21.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, 
contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da 
assinatura do contrato; 
21.3. No caso da garantia nas modalidades caução e fiança bancária, o contratado deverá 
apresentar, em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato, prorrogáveis a critério do órgão 
contratante, contado da assinatura do contrato ou termo aditivo, comprovante de prestação de 
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garantia; 
21.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento); 
21.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
21.6. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência; 
21.7. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 
21.8. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
21.9. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.9 deste contrato; 
21.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
21.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a)prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração 
ao contratado; e c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
21.12. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados nos itens 21.11 e 21.30, observada a legislação que rege a matéria. 
21.13. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
21.14. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
21.15. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
21.16. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 
21.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 
21.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
21.19. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
21.20. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
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apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
21.21. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato; 
21.22. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
21.23. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as 
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada 
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 
relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 
21.24. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho; 
21.25. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços. 
21.26. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
21.27. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
21.28. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção 
e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
21.29. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 
21.30. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
21.31. a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 
21.32. b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do contrato; 
21.33. c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
21.34. d) obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, não adimplidas 
pela CONTRATADA; 
21.35. A garantia será devolvida à licitante vencedora após o encerramento de sua validade, 
desde que não haja qualquer fator impeditivo para tal procedimento. 
21.36. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 
específica com correção monetária, em favor do contratante. 
21.37. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
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máximo de 2% (dois por cento). 
21.38. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 
21.39. A garantia será considerada extinta: 
21.40. a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato; e 
21.41. b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório 
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de 
sinistro; 
21.42. O contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 
21.43. a) caso fortuito ou força maior; 
21.44. b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
21.45. c) descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 
Administração; ou 
21.46. d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração; 
21.47. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer 
obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva 
reposição, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
Administração, sob pena de aplicação das sanções contratuais, e demais cominações legais. 
21.48. O valor da garantia será reposta ainda quando do aditamento do contrato, por motivo de 
prorrogação de prazo de vigência, ou por alteração de preço. 
21.49. A garantia prestada pela licitante vencedora terá validade de 03 (três) meses após o 
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no Contrato, 
nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/21. 
 
22. VISTORIA 
22.1. A vistoria ao local de execução dos serviços é facultativa, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda a sexta-feira, das 08 às 12 horas, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão pública 
da licitação; 
22.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria; 
22.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, ficará subentendido que ele tem 
conhecimento pleno acerca das condições e peculiaridades da contratação; 
22.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
23. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
23.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado contrato. 

23.2. O Contrato decorrente desta Licitação, bem como de suas alterações, ficará subordinado às 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021. As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de 

Contrato a ser firmado entre a proponente vencedora e o MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS.  
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23.3. Homologada a licitação, a adjudicatária será notificada para assinar o contrato, o prazo de 

convocação, de 05 (cinco) dias úteis, poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

23.4. Na hipótese de a adjudicatária não assinar o contrato, poderá a administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, ou revogar a licitação.  

23.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial.  

23.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

23.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

23.8.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

23.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

23.10. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado.  

23.11. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do contrato.  

23.12. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade.  

23.13. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto.  

23.14. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

23.15. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.  

23.16. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo.  

23.17. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
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regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

23.18. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).  

23.19. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

24. DO REAJUSTE: 

24.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital.  
 
25. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO:  

25.1. O prazo máximo para o início dos serviços é o estabelecido no Termo de Referência, 
contado a partir da data de expedição da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE que, por sua vez, 
está condicionada à assinatura do Contrato. 
25.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o 
pessoal técnico e auxiliar da empresa CONTRATADA, se submetam a comprovação de suficiência a 
ser por ela realizada e determinar a substituição de qualquer membro da equipe que não esteja 
apresentando o rendimento desejado. 
25.3. A execução do serviço deverá estar em conformidade com as especificações constantes 
neste Edital e seus anexos, sob pena de responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
25.4. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA não poderá alegar eventuais erros de 
quantitativos ou omissões de serviços no seu Orçamento para justificar aditivos contratuais. 
25.5. Ao longo de toda a execução do contrato, o CONTRATADO deverá cumprir a reserva de 
cargos previstos em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei 
Federal nº 14.133/21). 
25.5.1. Sempre que solicitado pelo Órgão Contratante, o CONTRATADO deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 23.5, com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas, art. 116. 
25.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme Termo de Referência. 
25.7. O (s) licitante (s) detentor (es) da ata de registro de preços ficará (ão) obrigado(s) quando for 
o caso a atender todas as notas de empenho emitidas durante a vigência da ata de registro de 
preços, mesmo se a entrega for prevista para data posterior ao vencimento da ata.  
25.8. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência 
e no Termo de Contrato, anexos deste edital.  
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26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

26.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e no Termo de Contrato, anexos deste edital.  

  

27. DO PAGAMENTO  

27.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo 

de Contrato, anexos deste edital. 

 

28. A ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO; 

28.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por 
ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
28.2. O Setor de Contratação deverá elaborar a Ata de Registro de Preços, na forma da minuta 
anexa a este Edital. 
28.3.  Homologado o resultado da licitação, o CONTRATATANTE convocará os interessados para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor durante o seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo CONTRATANTE. 
28.3.1. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo CONTRATANTE implicará na 
instauração de procedimento de responsabilização administrativa, garantido o contraditório e a 
ampla defesa. 
28.3.2. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo, o CONTRATANTE 
convocará os integrantes do cadastro reserva, na ordem de classificação. Não obtendo êxito, 
convocará os licitantes remanescentes do certame, nos termos do art. 90 da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2023.  
 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

29.1. Quaisquer INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS OU DÚVIDAS de ordem técnica, bem como 

aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por:  

29.1.1. Por e-mail: cplrorainopolis@gmail.com, ou, 

29.1.2. Na sede administrava do Município sito: Prefeitura Municipal de Rorainópolis, 

Departamento de Licitações, sito Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, bairro Centro - CEP 69.373-000 

ou pelo telefone Fone: 95 (98437-2386), de segunda à sexta-feira, no horário das 7:30 às 13:30 

horas, em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. Art. 

164, Lei 14.133/2021. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

29.2. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias, a não 

ser como ouvinte.  

29.3. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, a 

Pregoeira e equipe de apoio.  

29.4. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 

de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 
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automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado, se 

outra data não for designada pela Pregoeira. 

29.5. Para agilização dos trabalhos, SOLICITA-SE QUE AS LICITANTES FAÇAM CONSTAR NA 

DOCUMENTAÇÃO O SEU ENDEREÇO, E-MAIL E OS NÚMEROS DE TELEFONE. 

29.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei nº. 14.133/21, sobre o valor 

inicial contratado.  

29.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

29.8. É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

29.9. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de Desclassificação/inabilitação; 

29.10. As decisões referentes a este procedimento licitatório e todos os demais procedimentos 

deste Edital que visem assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados, poderão ser 

comunicados às Licitantes por qualquer meio que comprove o recebimento, em especial o correio 

eletrônico (e-mail) enviado com pedido de confirmação de leitura, ou, ainda mediante publicação 

no Site Oficial do Município. 

29.11. Para aquisição do presente Edital e seus ANEXOS, os interessados poderão retirá-los na sala 

do Setor de Licitações, localizada na Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, bairro Centro, 

RORAINÓPOLIS - RR, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta, devendo o 

interessado comparecer munido de PEN-DRIVE, devidamente novo ou formatado, SEM 

QUALQUER ÔNUS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL, ou na internet através do link 

https://transparencia.rorainopolis.rr.gov.br/dados-editais/ ou quando solicitado através do e-mail: 

cplrorainopolis@gmail.com; 

29.12. Os endereços dos sítios eletrônicos poderão ser atualizados, devendo o licitante ou 

interessado entrar no sítio principal da Prefeitura Municipal de Rorainópolis/RR;  

29.13. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório e tiverem 

interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações e o andamento 

referente ao processo no Diário Oficial da União (DOU), Diário Oficial do Estado de Roraima (DOE), 

Diário oficial do Município de Rorainópolis (DOMR) e no Jornal Folha de Boa Vista 

(https://www.folhabv.com.br), quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos; 

29.14. As Licitantes deverão acessar continuamente, conforme item 29.13, para manterem-se 

atualizadas sobre eventuais modificações e/ou informações adicionais ao presente Edital de 

Licitação.  

29.15. A Administração poderá revogar ou anular a licitação a qualquer tempo, no todo ou em 

parte por razões de interesse público, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar 

(art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21).  

29.16. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos 

casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem 
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irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços.  

29.17. A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 

no artigo 84 da Lei nº. 14.133/21 e alterações.  

29.18. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições decorrentes da presente 

licitação, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  

29.19. O Edital e a minuta da Ata de Registro de Preços foram feitos o controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica, nos termos do artigo 53 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 

alterações. 

29.20. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública se 

constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA será proposta sem prejuízo ao 

CONTRATANTE, aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas.  

29.21. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

29.22. Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder da Pregoeira, por 60 

(sessenta) dias a contar da sessão de abertura. Após este prazo os Licitantes terão o prazo de 10 

(dez) dias corridos para retirá-los no Departamento de Licitações. Decorrido este prazo, os 

documentos que não forem retirados serão inutilizados.  

29.23. A comissão de licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento 

apresentado em cópia, sempre que houver dúvida ou julgar necessário.  

29.24. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 174 Lei 14.133/2021.  

29.25. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

29.26. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, 

somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.  

29.27. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no 

horário de expediente. 

29.28. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de 

documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será 

analisada pela Assessoria Jurídica do Município nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 20.27. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que 

apresentar planilha atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os 

itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação da proposta.  

29.29. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada 

deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela 

Assessoria Jurídica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor.  

29.30. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis nos termos do inciso I do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

29.31. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
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eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil) nos termos do § 2º do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

29.32. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 

remuneração ou indenização. 

29.33. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, do contrato e/ou outro documento equivalente, 

independentemente de transcrição. 

29.34. A SESSÃO PÚBLICA SERA REGISTRADA EM ATA E GRAVADA EM ÁUDIO E VÍDEO, 

UTILIZANDO MEIOS ELETRÔNICOS DE GRAVAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 17, § 2º E 5º DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. 

29.35. Integram este instrumento convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFEREÊNCIA 

ANEXO II – MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO III MODELO DE PROCURAÇÃO 

ANEXO IV - DA CAPACIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 
ANEXO VI - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA 

CF/88 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGO 
ANEXO IX - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI/ME/EPP 
ANEXO X - MODELO DE PROPOSTA PREÇOS 

 ANEXO X-A - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
DO EDITAL 

ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO XIV - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

ANEXO XV - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO XVI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº _____/2024 

ANEXO XVII - MINUTA DE CADASTRO DE RESERVA 

ANEXO XVIII - COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL 

29.36. Fica eleito o Foro da Comarca de Rorainópolis - RR para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 

 

Rorainópolis (RR), 16 de dezembro de 2024. 

 

 

 

ALDAIRES GOMES GRANGEIRO 

ASSESSORA TECNICA ESPECIAL 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Secretaria Municipal de Educação 
 

1. OBJETO 

 
 

O objeto da presente contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE RORAINÓPOLIS/RR; 

 
A Secretaria Municipal de Rorainópolis/RR pretende contratar a Prestação de serviços de 

transporte escolar, com fornecimento de veículos acessíveis, abastecidos de combustível com base 
nas normas legais e regulamentares pertinentes para atender alunos de zona rural e ou distrito, 
matriculados nas escolas da rede regular municipal de ensino fundamental e educação infantil. 
Sendo veículos automotores, tipo ônibus, micro-ônibus e van, a serem executados com percursos 
e itinerários estabelecidos previamente pela Secretaria de Educação - SEMED. 

O objeto desse Termo de Referência enquadra-se na categoria de bens comuns de que 
trata a Lei nº 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
especificas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade 
Pregão, obrigatoriamente na forma eletrônica em observância ao disposto no art. 1º, SS 3º do 
Decreto nº 10.024/2019, tendo em vista que serão utilizados recursos públicos decorrentes de 
transferências legais automáticas repassadas, em parcelas, ao Município pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, para custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural e de distritos e, ainda, parcelas oriundas das 
receitas federais arrecadadas pela União provenientes do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da educação – FUNDEB, 
exceto se ocorrerem razões que impossibilitam a adoção do pregão eletrônico, devendo o 
Pregoeiro, nesse caso, justificar nos autos do processo licitatório, a doção do Pregão no modo 
presencial, isso, por tal forma restringir a competição, ao exigir que os representantes das 
licitantes estejam presentes ao certame, o que eleva os custos dos participantes. 

No caso do objeto deste Termo de Referência, serviço de transporte escolar rodoviário, 
indica-se a necessidade de adoção do critério de julgamento por lote (rota), descartando, de logo, 
a licitação por preço global, pois, tal prática vem demonstrando que o contratado não possui 
capacidade operacional de prestar o serviço de todas as rotas. 

Diante disso, a licitação procedera por lotes, a adjudicação dos objetos deve ser 
procedida por rotas, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a rotas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a 
essa divisibilidade. 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 200 (duzentos) dias letivos definidos pelo 
calendário escolar pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED prorrogável 
por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de serviços de 
transporte escolar diário, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo 
Técnico Preliminar. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1 Da necessidade da contratação  

2.1.1 Para atender a esta demanda, anualmente faz-se necessária à contratação dos serviços de 
transporte escolar gratuito junto a terceiros para as linhas municipais, nos turnos matutino e 
vespertino, visando o atendimento regular dos alunos matriculados nas redes municipal de ensino, 
residentes na zona rural e distritos, que atendem os discentes da porta de sua residência até as 
suas respectivas escolas, o fundamental acesso a permanência na educação básica pública. 

2.1.2 A contratação dos serviços de transporte escolar junto a terceiros se faz necessário para que 
seja ofertada essa atividade de maneira contínua e sem interrupções durante o ano letivo, uma 
vez que a frota oficial do Município, em razão da sua limitação, não supre a demanda. 
 

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

 
3.1 A contratação vigerá pelo período de 200 (duzentos) dias letivos, a contar do início do 
calendário escolar para o ano de 2025, encerrando-se na finalização do calendário, podendo haver 
alterações a qualquer hora e momento, desde que haja necessidade e que estejam, contratante e 
contratado de comum acordo. 
3.2 O transporte escolar enfrenta diversos desafios para seu pleno funcionamento, dentre esses 
desafios está o de transportar os estudantes nas vicinais e distritos, a oferta desse transporte se 
faz necessário para que os estudantes possam ter acesso às instalações das unidades educacionais 
públicas da rede municipal para realizarem suas atividades de ensino. 
3.3 Legislação educacional prevê que estudantes sejam atendidos com transporte gratuito (Art. 4º 
VIII da LDB), pois este, contribui para redução da evasão escolar. 
3.4 A demanda emerge ao fato de que o território que compreende o município de 
Rorainópolis/RR ser consideravelmente vasto em sua área rural e nessa vastidão, há famílias de 
moradores com crianças em idade escolar, e necessitam do transporte dessas crianças por meio 
de estradas, em sua maioria não pavimentada. 
3.5 Destarte, a garantia de vaga em escola pública, assegurada pela Constituição Federal, explícita 
também no Inciso X, Art. 10 da Lei Nº 11.700/2008, garante uma vaga em uma escola pública mais 
próxima residência do aluno, contudo, não é condição suficiente para possibilitar o acesso à 
educação, se faz necessário ao município, viabilizar o transporte dos alunos que residem em áreas 
rurais até as unidades educacionais mais próximas, garantindo acesso e permanência do aluno na 
escola. 
3.6 Sendo assim, considerando que a Constituição Federal tem como uma de suas prerrogativas 
legais a garantia de que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, e 
também dispõe sobre os princípios de igualdade, continuidade, segurança e 
economicidade, segundo os quais o ensino deve ser ministrado, atendendo a necessidade de 
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igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, a Constituição Federal impõe 
ainda que o Poder Público tenha a incumbência da organização dos sistemas de ensino, de modo 
que cumpra o atendimento ao educando. 
3.7 Considerando que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2015) foi 
instituído pela Lei 10.880/2004, com o objetivo de garantir o acesso e a permanência nos 
estabelecimentos escolares, somente aos alunos do ensino fundamental público, residentes em 
área rural, que utilizassem transporte escolar, por meio de assistência financeira, em caráter 
suplementar, aos Estados, Distrito Federal e Municípios e ampliada depois com a Medida 
Provisória 455/2009, que, transformada em Lei N º 11.947 ainda no mesmo ano, o programa foi 
ampliado para toda a educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e 
do ensino médio residentes em áreas rurais e distritos. 
 

4.ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

PLANILHA DE MÉDIA GERAL - TRANSPORTE ESCOLAR 2025 

LOTE 1 

ROTA 
ESCOLA E 

LOCALIDADE 
TIPO DE 

VEICULO. 
KM/
DIA. 

DIAS 
LETIVOS  

PREÇOS – R$ 

MÉDIA 
DOS 

VALORES 
COTADOS 

VALOR 
TOTAL DE 
KM/DIA 

VALOR TOTAL 200 
DIAS LETIVOS 

1 

ESC. MUN. 
PEDRO MOLETA 
/ VIC MATINHO 
–EQUADOR  

1 46,8 200 R$ 15,00 R$ 702,00 R$ 140.400,00 

2 

ESC. MUN. 
PEDRO MOLETA 
/VIC 02 
EQUADOR  

2 80,8 200 R$ 14,00 R$ 1.131,20 R$ 226.240,00 

3 

ESC. MUN. 
PEDRO MOLETA 
/VIC ARARA 
VEMELHA- 
EQUADOR  

1 51,6 200 R$ 15,00 R$ 774,00 R$ 154.800,00 

4 

ESC. MUN 
PEDRO 
MOLETA/VIC. 
LADEIRÃO/  
NERIALDO  – 
EQUADOR  

1 76 200 R$ 15,00 R$ 1.140,00 R$ 228.000,00 

5 

ESC. MUN 
PEDRO 
MOLETA/VIC. 
DO DENDÊ - 
EQUADOR  

4 51,6 200 R$ 12,00 R$ 619,20 R$ 123.840,00 
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6 

ESC.  MUN  
PEDRO 
MOLETA/ARAR
A AZUL / 01 / 02 
– EQUADOR  

1 
128,

2 
200 R$ 15,00 R$ 1.923,00 R$ 384.600,00 

7 

ESC. MUN 
PEDRO 
MOLETA/ ZÉ 
VALDO- 
EQUADOR  

4 80 200 R$ 12,00 R$ 960,00 R$ 192.000,00 

8 

ESC. MUN. 
PEDRO 
MOLETA/ BR - 
EQUADOR – 
ESCOLA  

1 
152,

4 
200 R$ 10,00 R$ 1.524,00 R$ 304.800,00 

9 

ESC. MUN. 
JOSEFA DA 
SILVA GOMES/ 
VIC. TRAIRI  

2 72,8 200 R$ 14,00 R$ 1.019,20 R$ 203.840,00 

10 

ESC. MUN. 
JOSEFA DA 
SILVA GOMES / 
VIC. 37 E 31  

2 
150,

8 
200 R$ 14,00 R$ 2.111,20 R$ 422.240,00 

11 

ESC. MUN. 
JOSEFA DA 
SILVA GOMES/ 
VIC. 18 E 20  

1 
153,

2 
200 R$ 15,00 R$ 2.298,00 R$ 459.600,00 

12 

ESC. MUN. 
JOSEFA DA 
SILVA GOMES / 
VIC. 16, 39 e 40  

3 
133,

4 
200 R$ 18,00 R$ 2.401,20 R$ 480.240,00 

VALOR TOTAL – LOTE I POR KM/DIA: DEZESSEIS MIL SEISCENTOS E TRÊS REAIS   R$ 16.603,00 

VALOR TOTAL - LOTE I (200 DIAS LETIVOS): TRÊS MILHÕES TREZENTOS E VINTE 
MIL E SEISCENTOS REAIS  

R$ 3.320.600,00 

 

LOTE II 

ROTA 
ESCOLA E 

LOCALIDADE 
TIPO DE 

VEICULO. 
KM/
DIA. 

DIAS 
LETIVOS  

PREÇOS – R$ 

MÉDIA 
DOS 

VALORES 
COTADOS 

VALOR TOTAL 
DE KM/DIA 

TOTAL  
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13 

ESC. MUN. 
JOSEFA DA 
SILVA GOMES 
GOMES/VIC. 
TRAVESSÃO  

1 69,6 200 R$ 15,00 R$ 1.044,00 R$ 208.800,00 

14 

ESC. MUN. 
JOSEFA DA 
SILVA GOMES/ 
VIC. 15, 16 E 38  

1 70 200 R$ 15,00 R$ 1.050,00 R$ 210.000,00 

15 

ESC. MUN. 
ZILDETHE 
PULGA/ BR 434 
(ESTRADINHA) - 
JUNDIÁ  

3 90 200 R$ 18,00 R$ 1.620,00 R$ 324.000,00 

16 

ESC. MUN. 
ZILDETHE 
PULGA/ BR 174 
- JUNDIÁ  

1 73,6 200 R$ 15,00 R$ 1.104,00 R$ 220.800,00 

17 

ESC. MUN. 
BERNARDO 
ZIDORIO/ VIC. 
10  

3 70 200 R$ 18,00 R$ 1.260,00 R$ 252.000,00 

18 

ESCOLAS 
MUNICIPAIS DA 
SEDE/ VIC 05,06 
E 32  

2 
156,

4 
200 R$ 14,00 R$ 2.189,60 R$ 437.920,00 

19 

ESCOLAS 
MUNICIPAIS DA 
SEDE/ VIC 33 E 
34  

1 
168,

8 
200 R$ 15,00 R$ 2.532,00 R$ 506.400,00 

20 

ESC. MUN. 
VUNICIUS DE 
MORAES/ VIC 
14 E 29  

3 71,8 200 R$ 18,00 R$ 1.292,40 R$ 258.480,00 

21 

ESCOLAS 
MUNICIPAIS DA 
SEDE/ RAMAL 
DOS 
BOMBEIROS  

2 77,2 200 R$ 14,00 R$ 1.080,80 R$ 216.160,00 

22 

ESC. MUN. JOSÉ 
LÍRIO DOS REIS/ 
VIC 45 (PAULO 
FREIRE)  

1 78 200 R$ 15,00 R$ 1.170,00 R$ 234.000,00 

23 
ESC. MUN. 
JOÃO 
RODRIGUES / 

1 61,8 200 R$ 15,00 R$ 927,00 R$ 185.400,00 
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VIC 25  

24 

ESC. MUN. 
JOÃO 
RODRIGUES / 
VIC 19  

1 87,6 200 R$ 15,00 R$ 1.314,00 R$ 262.800,00 

25 

ESC. MUN. 
JOAQUIM 
BAIMA/ VIC. 
12,27 E BR  

2 72,8 200 R$ 14,00 R$ 1.019,20 R$ 203.840,00 

26 

ESC. MUN. 
TEREZINHA DE 
JESUS/ VIC 35 E 
36  

1 82,4 200 R$ 15,00 R$ 1.236,00 R$ 247.200,00 

27 

ESC. MUN. 
TEREZINHA DE 
JESUS/ VIC 8, 28 
e BR  

1 
125,

2 
200 R$ 15,00 R$ 1.878,00 R$ 375.600,00 

28 

ESC. MUN. 
TEREZINHA DE 
JESUS/ VIC 26 e 
BR  

4 48,4 200 R$ 12,00 R$ 580,80 R$ 116.160,00 

29 

ESC. MUN. 
TEREZINHA DE 
JESUS / VIC 7 E 
17  

1 
107,

2 
200 R$ 15,00 R$ 1.608,00 R$ 321.600,00 

VALOR TOTAL – LOTE II POR KM/DIA:  VINTE E DOIS MIL NOVECENTOS E CINCO 
REAIS E OITENTA CENTAVOS 

R$ 22.905,80 

VALOR TOTAL - LOTE II (200 DIAS LETIVOS): QUATRO MILHÕES QUINHENTOS E 
OITENTA E UM MIL CENTO E SESSENTA REAIS  

R$ 4.581.160,00 

 

LOTE III 

ROTA 
ESCOLA E 

LOCALIDADE 
TIPO DE 

VEICULO. 
KM/
DIA. 

DIAS 
LETIVOS  

PREÇOS – R$ 

MÉDIA 
DOS 

VALORES 
COTADOS 

VALOR 
TOTAL DE 
KM/DIA 

TOTAL  

30 
ESC. MUN. JOSÉ 
LÍRIO DOS REIS/ 
VIC 44, 41 E 13  

2 75,4 200 R$ 14,00 R$ 1.055,60 R$ 211.120,00 

31 
ESC. MUN. JOSÉ 
LÍRIO DOS REIS/ 
VIC 43, 41 E 13  

1 51,4 200 R$ 15,00 R$ 771,00 R$ 154.200,00 

32 
ESC. MUN. JOSÉ 
LÍRIO DOS REIS/ 

3 64,4 200 R$ 18,00 R$ 1.159,20 R$ 231.840,00 
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VIC 42, 41, 13 E 
BR  

33 

ESC. MUN. 
TANCREDO 
NEVES/ VIC 09 E 
BR  

2 65,2 200 R$ 14,00 R$ 912,80 R$ 182.560,00 

34 

ESC. MUN. 
FRANCISCO DE 
ASSIS/ VIC 01 
RABO DA 
COBRA  

2 74,4 200 R$ 14,00 R$ 1.041,60 R$ 208.320,00 

VALOR TOTAL – LOTE III POR KM/DIA:  QUATRO MIL NOVECENTOS E 
QUARENTA REAIS E VINTE CENTAVOS 

R$ 4.940,20 

VALOR TOTAL - LOTE III (200 DIAS LETIVOS): NOVECENTOS E OITENTA E OITO 
MIL E QUARENTA REAIS 

R$ 988.040,00 

VALOR TOTAL DOS LOTE I, II, III POR KM/DIA: QUARENTA E QUATRO MIL 
QUATROCENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS 

R$ 44.449,00 

VALOR TOTAL DOS LOTE I, II, III REFERENTE A 200 DIAS LETIVOS: OITO 
MILHÕES OITOCENTOS E OITENTA E NOVE MIL E OITOCENTOS REAIS 

R$ 8.889.800,00 

 
4.1 O valor estimado da contratação é de R$ 8.889.800,00 (Oito milhões, oitocentos e oitenta e 
nove mil e oitocentos reais), conforme a pesquisa realizada em banco de dados. 
4.2 A administração opta por não divulgar os valores referenciais. O sigilo do valor de referência é 
um auxiliar útil à Administração na busca pela proposta mais vantajosa, visto que, a depender da 
concorrência existente em razão do objeto, eventual divulgação poderia fazer o licitante se 
restringir a obedecer ao limite estabelecido, afastando eventual negociação efetivamente 
proveitosa. Assim, a ânsia em maximizar a obtenção de oferta mais proveitosa justifica, por si só, 
que a informação que de restrita aos autos do processo administrativo, em anexo complementar, 
conforme possibilita o art. 24 da Lei 14.133/2021. 
4.3 Destarte, a divulgação do orçamento pode comprometer uma das finalidades do procedimento 
licitatório, a seleção da proposta mais vantajosa, de modo que a avaliação dos princípios 
administrativos incutidos no certame de faça necessária, em especial quando de eventual 
requerimento de divulgação. 
 
 

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS / DO LAUDO DE AVALIAÇÃO: 

 
5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VII da Lei 14.133/2021 e mediante o Decreto Municipal nº 017/2024, para elaboração do 
custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados. 
Para atender a esta demanda, anualmente faz-se necessária à contratação dos serviços de 
transporte escolar gratuito junto a terceiros para as rotas municipais, nos turnos matutino e 
vespertino, visando o atendimento regular dos alunos matriculados nas redes municipal de ensino, 
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residentes na zona rural e distritos, com o intuito de garantir aos discentes  que residem à 
quilômetros distantes e de longitude  de suas respectivas escolas, a secretaria de educação 
municipal busca melhorias de acessos e a permanência na educação básica pública.  
5.2 A contratação dos serviços de transporte escolar junto a terceiros se faz necessário para que 
seja ofertada essa atividade de maneira contínua e sem interrupções durante o ano letivo, uma 
vez que a frota oficial do Município, em razão da sua limitação, não supre a demanda.  
 

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
6.1 A presente aquisição/contratação tem por justificativa e se faz necessária para atender as 
necessidades de se fornecer transporte escolar aos estudantes da rede municipal de ensino, pois o 
município não possui veículos suficientes na sua frota para atender as demandas.  
6.2 Neste sentido, após pesquisa efetuada em vários órgãos públicos, não foi identificada uma 
solução alternativa senão a solução aqui contemplada. Justifica-se a escolha considerando os 
parâmetros de conveniência, economicidade e eficiência a fim de atender plenamente as 
finalidades e as necessidades demandadas da Administração. 
6.3 O transporte escolar atenderá a rede pública municipal, conforme cronograma e calendário 
escolar proposto pelas Secretarias de Educação do Município e, na seguinte distribuição: 
6.4 Na sede do Município: 
a) escolas municipal para ensino fundamental anos iniciais e ensino infantil; 
6.5 Nos Distritos de: 
a) Jundiá, 
b) Nova Colina, 
c) Equador e 
d) Martins Pereira. 
 
6.5 No que tange ao aumento de demanda, com a necessidade de criação de novas rotas, será 
realizado novo Estudo Técnico Preliminar, seguido por respectivo Termo de Referência e por 
consequência novo processo licitatório para a contratação, conforme os critérios que justifiquem a 
criação de novas rotas. 
6.6 Todas as condições e clausulas da contratação da prestação de serviço encontram-se descritas 
na Minuta do Contrato de Locação anexada aos autos.  
 
 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 
7.1 Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 
14.133/2021.  
 7.2 Sendo assim, os documentos exigidos serão:  
  
7.2.1 Requisitos Essenciais: 
a) Para o atendimento da necessidade de contratação, é indispensável que a empresa vencedora 
do certame licitatório, atenda a todos os requisitos legais na legislação vigente e forneça à 
administração profissionais devidamente qualificados e habilitados. 
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b) Os serviços deverão ser executados pela Contratada, conforme os requisitos legais elencados, 
frequências e discriminações dispostas no Termo de Referência, Edital e Contrato Administrativo 
de acordo com o planejamento da Administração. 
c) A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta. 
7.2.2 Requisitos de Habilitação: 
a) As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
b) O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação a declaração de 
vistoria realizada para conhecimento das instalações e local de execução dos serviços. 
c) Outros critérios de qualificação técnica a serem atendidas pelo fornecedor serão: 
i) Atestado de Capacidade Técnica, declarando que possui condições técnicas e econômico-
financeiras para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestados de contratações anteriores 
para serviços similares ou declaração contábil em caso de empresa em expansão ou nova no 
segmento, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
ii) Os atestados deverão referir-se aos serviços a serem prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
iii) A declaração de atestado da capacidade técnica, quando não houver contratação similar 
anteriormente, poderá ser entregue, acompanhada dos seguintes documentos: 
• Habilitação econômico-financeira: comprovar a capacidade financeira da empresa para atender 
as obrigações do contrato, através de: 
a) balanço patrimonial; 
b) demonstração de resultado de exercício. 
i) Tanto o atestado de contratações anteriores, quanto a declaração contábil, deve ser fornecido 
em papel timbrado da empresa privada ou órgão público que está emitindo a declaração/atestado 
e nele deve constar: 
a) Assinatura, CNPJ, Razão social e endereço do responsável pela empresa privada ou órgão 
público que está emitindo o atestado; bem como, assinatura, CNPJ, Razão social e endereço do 
responsável pela empresa que estará sendo contratada na licitação. 
i) O responsável pela empresa contratada, ao assinar a declaração/atestado, se compromete no 
ato, com a veracidade das informações prestadas, podendo ser acionado juridicamente em caso 
de incorreções ou não cumprimento das exigências contratuais. 
7.2.3 Requisitos de Sustentabilidade: 
a) Os veículos deverão ser movidos, preferencialmente, a combustível de origem renovável ou 
biocombustível, conforme estabelecido na Lei nº 9.660/98. 
b). Os veículos automotores utilizados na prestação de serviços deverão atender aos limites 
máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, 
c) Os veículos deverão atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº 18, de 06/05/1986, e nº 315, de 
29/10/2002, e legislação correlata. 
7.2.4 Requisitos Obrigacionais: 
a) A execução dos serviços segue uma rotina específica pré-estabelecida e supervisionada pelo 
Chefe do Departamento Municipal de Transporte Escolar. 
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b) Além das obrigações resultantes da observância da LEI N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, são 
obrigações da CONTRATADA: 
i) Realizar as vistorias veicular semestrais, realizadas por profissional ou instituição reconhecida 
pelo DETRAN/RR e apresentar autorização de Trânsito emitida pelo DETRAN-MS após 
homologação da vistoria semestral, que deverá, obrigatoriamente, estar afixada em local visível no 
interior do veículo; 
ii) Seguros Obrigatórios, sendo: 
a) Seguro contra acidentes pessoais, por passageiro e condutor do ônibus, prevendo cobertura 
mínima por morte acidental de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por passageiro; 
b) Cobertura mínima por invalidez de RS 15.000,00 (quinze mil reais) por passageiro. Observando 
que caso o contratado tenha parcelado o pagamento do seguro, poder ser eventualmente 
solicitada a comprovação de pagamento de cada parcela para a efetivação do pagamento mensal. 
c) Manter o instrumento de medição (hodômetro) do veículo utilizado em perfeitas condições 
para apuração e controle da quilometragem utilizada, que será fiscalizada por servidor designado 
pela administração, por meio de um formulário específico; 
d) Conduzir os alunos somente nos trajetos contratados, salvo com autorização por escrito da 
CONTRATANTE, respeitando o trajeto e calendário letivo definidos pela administração. Poderá 
ocorrer alteração de trajeto, horários ou destino, desde que previamente negociados e 
consentidos pelas partes, sem alteração no valor do quilômetro contratado; 
e) Disponibilizar veículo adaptado para transporte de usuários com necessidades especiais (PCD) 
sempre que houver estudantes na rota, com necessidades especiais de locomoção, equipados com 
plataforma elevatória para cadeirantes, com área para acomodação de cadeira de rodas, poltronas 
preferenciais com cinto de segurança subabdominal, sinalização tátil, sistema de comunicação 
para estudantes com deficiência, conforme a necessidade da linha; 
Observação: caso não haja estudantes com necessidades especiais na rota, a empresa estará 
desobrigada de manter o dispositivo supra citado, com a obrigatoriedade de oferecer o 
dispositivo, em caso de matricula de estudante com necessidades especiais a qualquer momento 
da execução do contrato. 
f) Motoristas devidamente habilitados sempre que a rota contratada exigir, respeitando sempre os 
intervalos de descanso conforme Resolução nº 2390, de 20 de novembro de 2007 (ANTT); 
g) Oferecer veículo com cinto de segurança em número igual à lotação, podendo ser veículos do 
tipo ônibus, micro ônibus, van ou kombi com lotação mínima suficientes para atender a demanda 
da linha contratada, cortinas e vedação contra poeira e água; 
h) Manter as lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte 
superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira, 
constantemente em perfeitas condições de funcionamento; 
i) Todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previsto 
no Código de Trânsito Brasileiro e normatizações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e 
do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN; 
j) Certificado de Propriedade do Veículo CRLV, juntamente com o contrato de aluguel ou cedência 
quando for o caso. Sendo que qualquer alteração ou emissão de novo documento, deverá ser 
encaminhado cópia ao fiscal de contrato; 
k) Para o serviço de transporte escolar poderá ser utilizado veículo automotor tipo Kombi, Van, 
micro-ônibus ou ônibus e fica fixada a idade máxima dos veículos da frota que comporão o 
Programa de Transporte Escolar, sendo para ônibus e Micro-Ônibus a idade máxima de 20 (vinte) 
anos, kombi e Vans a idade máxima de 15 (quinze) anos a partir do primeiro ano de licenciamento, 
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conforme especifica o Art. 20º do Decreto Municipal Nº 018 de 14 de fevereiro de 2024; 
l) Em situações que a Administração Pública considerar relevantes para permitir o adiamento da 
substituição, esta poderá adiar por período de até 24 meses; 
m) Também deverá substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de 
sinistro, reparos mecânico, má conservação, falta de condições de segurança, higiene ou limpeza, 
ou ainda, qualquer outra irregularidade encontrada, sempre que passar por auditorias técnicas de 
fiscalização, a serem realizadas pelo Chefe do Departamento Municipal de Transporte escolar, e 
que serão realizadas eventualmente, sem a obrigação de uma regularidade tempestiva e seguirá 
critérios estabelecidos pelo Departamento Municipal de Transporte Escolar no que tange aos 
critérios estabelecidos para contratação e execução do serviço contratado; 
n) Apresentar certidão Negativa Federal, Estadual, Municipal, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT); 
o) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso em qualquer época aos veículos 
destinados aos serviços contratados, para fins de fiscalização, que será anotado em ficha 
específica; 
p) Comunicar o fiscal do contrato imediatamente, quando houver troca de motorista/veículo em 
qualquer rota/linhas, sendo obrigatório apresentar os documentos exigidos como critérios para 
execução do serviço; 
q) Executar e entregar com pontualidade os serviços solicitados (cumprindo os horários e trajetos 
fixados pelo Contratante) e obedecer às normas de trânsito; 
r) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração 
Municipal, através do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
s) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de limpeza 
diária, funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças 
desgastadas; 
t) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e do fiscal do 
contrato, objeto da presente licitação e proceder à substituição do veículo que apresentar 
qualquer defeito mecânico ou por qualquer motivo fique impossibilitado de trafegar, será 
providenciada sua imediata substituição; 
u) Manter os veículos permanentemente limpos, em perfeitas condições de uso, com 
equipamentos necessários, inclusive os cintos de segurança, condições de higiene e 
funcionamento; 
v) Manter atualizado os documentos necessários à comprovação de vínculo empregatício através 
da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devidamente registrados, todos os 
funcionários contratados para motorista e do monitor (quando houver) com a contratada; 
w) A empresa contratada deverá fornecer para seus funcionários: 
Uniformes, EPIs, materiais, equipamentos e utensílios necessários e adequados à execução do 
serviço, bem como zelar pela sustentabilidade fazendo uso consciente dos materiais necessários à 
prestação dos serviços, bem como, realizar os procedimentos adequados de descarte de materiais 
potencialmente poluidores; 
x) A Contratada deve possuir unidade administrativa, incluindo garagem estruturada para o(s) 
veículos cadastrados no Transporte escolar, com endereço de domicilio no município de Caarapó-
MS para representá-la administrativamente, durante toda a vigência do contrato. 
I. Caso a empresa vencedora do certame, ainda não possua condições de obediência a esta 
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exigência, dar-se-á um prazo de até 15 (quinze) dias, para que apresente comprovante de 
domicilio válido, que será verificado pelo fiscal do contrato em até 03 (três) dias antes de atestar a 
regularidade. 
7.3.3. Obrigações do Condutor: 
a) Ser condutor habilitado no mínimo na categoria D; 
b) Possuir idade superior a 21 anos; 
c) Apresentar CERTIFICAÇÃO DE CURSO para capacitação profissional com registro homologado 
junto a DETRAN, específicos para o transporte escolar vigente; 
d) Apresentar certidão negativa de infrações de trânsito; 
e) Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de 
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, nos termos do art. 49 do Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB; 
f) Atender os estudantes e os pais ou responsáveis com atenção, cordialidade, presteza e 
dedicação, sendo ético e manter uma conduta profissional na relação com os usuários; 
g) Manter, juntamente com o condutor, o controle sobre a comunicação com pais e responsáveis, 
através de contato telefônico; 
h) Responsabilizar-se pela condução do veículo no traslado dos escolares até o final do itinerário; 
i) Fazer o embarque e desembarque seja qual for o motivo, 
SOMENTE em locais pré-determinados com atenção especial à segurança e integridade física dos 
estudantes; 
j) Permitir e facilitar a fiscalização de órgãos competentes; 
k) Manter os veículos em condições de higiene, conforto e segurança; 
l) Efetuar, sempre que necessário, a solicitação de ações de manutenções preventivas e/ou 
corretivas dos veículos, além de manter controle dessas ações; 
m) Relatar ao preposto da empresa toda e qualquer irregularidade observada na execução dos 
serviços, inclusive conduta indisciplinares dos usuários; 
n) Executar demais serviços correlatos com suas atribuições; 
7.2.5. É proibido ao motorista: 
a) Ausentar-se do veículo, quando estiver prestando o serviço, salvo por atos urgentes; 
b) Abastecer ou fazer manutenção no veículo, estando com os escolares dentro do veículo; 
c) Conduzir com excesso de velocidade e/ou sem a plena observância das regras de trânsito; 
d) Portar ou manter no veículo arma branca ou de fogo; 
e) Adotar comportamento que possa tirar a concentração e causar riscos de acidentes; 
f) Transportar objetos que dificultem a acomodação dos estudantes; 
g) Dar carona, pois o uso é exclusivo para a execução do serviço de transporte escolar; 
h) Parar fora dos pontos definidos pela gestão do Transporte escolar. 
7.2.6. Obrigações do monitor escolar (quando houver): 
a) Monitor (quando houver), com formação adequada comprovada por certificado de curso 
específico ou declaração da empresa, ensino médio completo; 
b) Comprovação de vínculo empregatício através da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS; 
c) Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, 
roubo, estupro e corrupção de menores, nos termos do art. 49 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB; 
d) Atender os estudantes e os pais ou responsáveis com atenção, cordialidade, presteza e 
dedicação; 
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e) Certificar-se de que todas as crianças estejam identificadas; 
f) Garantir que cada criança esteja segura, utilizando cinto de segurança; 
g) Manter, juntamente com o condutor, o controle sobre a comunicação com pais e responsáveis, 
através de contato telefônico; 
h) Assegurar que nenhuma criança seja deixada desacompanhada em qualquer momento durante 
a viagem; 
i) Acompanhar o embarque e desembarque individual de cada aluno; 
j) Levar e trazer os alunos da escola em segurança e de forma pontual; 
k) Auxiliar o condutor a manter os veículos permanentemente limpos, em perfeitas condições de 
uso, com equipamentos necessários, inclusive os cintos de segurança, condições de higiene e 
funcionamento. 
7.2.7. São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
7.3 Fica a cargo da Secretaria Municipal de Educação, justificadamente, alterar, caso necessário e 
após verificação do Departamento de Transporte Escolar, a descrição das rotas ou quilometragem 
de percurso, seja para acrescentar ou para retirar.  
7.4 A contratada não poderá modificar o percurso de atendimento dos alunos sem previa 
autorização da contratante.  
7.5 A contratada fica obrigada a transportar os alunos no local indicado pelo contratante conforme 
as rotas estabelecidas neste Termo de Referência.  
7.6 Os trajetos das rotas de transporte, apropriadas por quilômetros, foram delimitados em 
função da localização da residência/escola do aluno, através de critérios de segurança, bom senso, 
razoabilidade e viabilidade. 
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial; 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 
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8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim; 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

8.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por um servidor 

denominado/nomeado pela Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa 

atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

8.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

8.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual  

8.12 O fiscal do contrato será ́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

8.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

8.14 Do Gestor do Contrato 

8.14.1 O gestor do contrato, será a servidora Juliana Szafka, conforme designação em decreto, 
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com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do 

contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  

8.14.2 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

8.15 Das Sanções 
8.15.1 O contrato inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA, sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sempre respeitando o contraditório 
e ampla defesa. 
 

9.  DO PAGAMENTO 

 
Do Recebimento 
9.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
Da Liquidação, Prazo e Forma de Pagamento 
9.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  
 
9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 
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9.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
14.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
9.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
9.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012. 
 
9.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
 
9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
9.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
Do Reajuste 
a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
b) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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f) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
h) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

10.  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
Órgão: FUNDO DO DESENV. DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 
Unidade: GESTÃO DO FUNDEB 
Projeto/atividade: 12.3651.0011.2026.0000 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.000 
Fonte: 240.000 
Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE 
Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Projeto/atividade: 12.3651.0008.2017.0000 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.000 
Fonte: 200.000 
Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE 
Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Projeto/atividade: 12.3651.0009.2034.0000 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.000 
Fonte: 210.006 
 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
A seleção do imóvel foi baseada nos requisitos previstos neste termo de referência, tendo 
cumprido todos os requisitos legais o proprietário do imóvel. 
 

12. DO PRAZO CONTRATUAL  

 
O prazo de execução deverá ser de até 1 (um) ano, a contar da assinatura do Pregão, e o prazo de 
vigência da Pregão será de 1 (um) ano a contar de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsão do artigo 84, da Lei nº 
14.133/2021. 
O contrato decorrente do Pregão terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas.  
O prazo de vigência da contratação é de até 5 anos contados da data de assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

13. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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13.1.1. executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
13.1.2. reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os veículos 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, a 
critério da Administração; 
13.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
13.1.4. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 
por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 
13.1.5. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica; 
13.1.6. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
13.1.7. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
13.1.8. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.9. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
13.1.10. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
se previamente autorizadas pela Administração; 
 

14. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA 

 
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
14.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução, fixando prazo para a sua correção; 
16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato; 
 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 
Não será admitida a subcontratação total do objeto.  
 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1 O Município de Rorainópolis - RR reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 
16.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas 
disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 14.133/21, subsidiariamente, bem como nos 
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste 
contrato, independentemente de suas transcrições. 

 
16.3 Fica eleito o foro da Comarca de RORAINÓPOLIS como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 
Servidor responsável pela elaboração: 
 
 
 

 _____________________________________ 
RAFAEL SOUSA DE CARVALHO 
ASSESSOR TÉCNICO ESPECIAL 
Portaria/SEMED n.º 112/2024 

  
  
 
 
 
 
APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação com todas as 
informações necessárias, estando presentes os elementos essenciais à identificação do objeto e 
todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação.  
  

 
 
 

________________________ 
JULIANA SZAFRA 

Secretária Municipal de Educação 
Decreto n.º 102/2024 
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ANEXO II - MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 

  

AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

  

  

A  licitante..........................................................,  inscrita  no  CNPJ  pelo  nº 

..........................................., com sede na Av./Rua...................................................., através do 

presente credencia o(a) Sr.(a).........................................................., inscrito (a) na Cédula de 

Identidade nº ................................................. e no CPF nº ..........................................................., a 

participar do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de Rorainópolis/RR, 

na modalidade Pregão Presencial Nº ___/2024, na qualidade de REPRESENTANTE, outorgando-

lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome desta empresa, bem como formular proposta, 

ofertar lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de recursos e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame.  

  

  

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

  

  

  

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa Nome completo (Firma reconhecida) 

 

  

 

  

  

Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s), com firma reconhecida.  
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ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 

  

AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

  

 

Por meio deste instrumento particular, a Empresa ......................................(qualificação da 

empresa), por intermédio do Sr.................................(qualificação), nomeia e constitui seu 

bastante procurador, o Sr.......................................(nome completo do outorgado, naturalidade, 

estado civil, profissão, carteira de identidade, CPF, endereço), outorgando lhe plenos poderes 

para praticar todos os atos relativos à licitação na modalidade Pregão Presencial nº ___/2024, 

notadamente, para formular ofertas escritas e verbais, negociar preços, assinar documentos de 

habilitação, atas e instrumento de compromisso, interpor recursos e renunciar ao direito de 

propô-los, enfim todos e quaisquer atos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente 

mandato.  

  

 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

  

  

  

_______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa proponente 

Nome completo (Firma reconhecida) 

 

  

  

* Esta procuração ficará retida no processo.  
  

  

 Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 

habilitado(s), com firma reconhecida do outorgante.  

  

  

  

mailto:cplrorainopolis@gmail.com


 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

‘Um Novo Tempo’ 

 
Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainopolis 

Email: cplrorainopolis@gmail.com 
 

 

ANEXO IV - DA CAPACIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA 

  

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa)  
  

  

A capacidade econômica e financeira das empresas licitantes será avaliada mediante exame dos 
seguintes indicadores, computados a partir das informações contábeis contidas no subitem 
9.25.2.6 e demais subitens do Edital, conforme fórmula abaixo:  
  

Índice de Liquidez Corrente ILC   
Ativo Circulante = AC  
Passivo Circulante = PC ILC = AC / PC  
  

Índice de Liquidez Geral ILG  
Circulante = AC  
Passivo Circulante = PC Realizável a Longo  
Prazo = RLP Exigível a Longo Prazo = ELP ILG  
= (AC + RLP) / (PC + ELP)  
  

Solvência Geral SG  
Ativo Total = AT Passivo Circulante =  
PC Exigível a Longo Prazo = ELP SG =(AT) /  
(PC + ELP)  
NOTA EXPLICATIVA DO CONTADOR DE QUE A LICITANTE ATENDE AO SUBITEM 9.25.2.1 E SEUS 
SUBITENS DO EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL nº ____/2024.  
O conjunto Completo das Demonstrações Contábil na qual as empresas são obrigadas a cumprir 
(Na forma da Lei) inclui especificadamente às Notas Explicativas, ou seja, sua apresentação é 
obrigatória no Balanço Patrimonial e no Processo Licitatório. Portanto qualquer omissão aos 
Subitens do item 3.17 da Resolução 1.255/2009, é passível de Inabilitação no certame licitatório.  
 

 

  

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

 

 

  

Assinatura Manuscrita Identificável do Profissional 

CRC/Nº XXXX 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À 

HABILITAÇÃO 

  

AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

  

A empresa ................................... estabelecida......................................... inscrita no CNPJ sob o 

nº.............................................., declara, sob as penas da Lei, que:  

  

a) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, bem como, está ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências 

posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios;  

b) esta empresa se submete inteiramente a todas as condições estabelecidas neste Edital;  

c) esta empresa não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da  

d) Administração Pública, Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;  
e) esta empresa assume inteiramente a responsabilidade pela veracidade dos documentos e das 

informações apresentadas.  

  

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.   
 
   

 Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

 

___________________________________________ 

Assinatura e Nome do representante legal da empresa. 

  

  

  

OBS.: A SLR verificará a situação das empresas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência, sob pena de inabilitação da 
mesma no processo licitatório.  
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ANEXO VI - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA 

CF/88 

  

AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

  

A empresa ................................... estabelecida......................................... inscrita no CNPJ  sob o 

nº.............................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) 

..............................................., inscrito (a) no RG sob o n.º ............................... e no CPF 

n.º................................, DECLARA, para os fins do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal de 1988 e do Decreto n.º 4.358, de 05 de setembro de 2002, c/c o Art. 68, 

inciso VI, da Lei Federal n.º 14.133/21, acrescida pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos.  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )   
  

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima  
  

  

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.   
  

 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

  

______________________________________________ 

Assinatura e nome do representante legal da empresa 

 

 

Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 

habilitado(s) 
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ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

  

 AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ___/2024  

 

  

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na _________, portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° 
___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, empregado(s) que seja (m) 
cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento não possuem em qualquer 
vínculo nos termos do art. 14 da Lei 14.133/2021 com A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RORAINÓPOLIS-RR.   
  

 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

  

  

  

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s).  
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGO 
  

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa)  
  

AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

  

  

Na qualidade de representante legal da empresa ____(razão social)___ inscrita no CNPJ (MF) sob 
o n.º_______________, com sede localizada na ______________, declaro, sob as penas da lei o 
devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
  

  

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

 

 

  

  

 

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legal de empresa (n.º da carteira de 
identidade com indicação do órgão expedidor) 
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ANEXO IX - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MEI/ME/EPP 

(ENTREGA FORA DOS ENVELOPES NA ABERTURA DA SESSÃO)  

 AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

  

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF 
nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada:   
 
( ) MICROEMPRESA,  conforme  inciso  I  do  art.  3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 

de 14/12/2006.       
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.   
 
DECLARA também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, art. 4º Lei 
14,133/2021.    
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes 
do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.    

 

 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

 

_____________________________________________________________ 
[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] [Carimbo do CNPJ] 

  
 
Obs.: 1) Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s).  
2) Esta declaração deverá ser apresentada APENAS por Microempresas (ME) e/ou       Empresas 
de Pequeno Porte (EPP).  
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ANEXO X - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

  

AO  

MUNICÍPIO DE RORAINOPOLIS/RR   

A SRA. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. ____/2024  

 

Prezados Senhores,  
  

Pelo presente a empresa..............(nome da empresa) ..............., inscrita no CNPJ/MF sob o n. º 

..................................., sediada...........(endereço completo) ............., telefone......................., e-

mail.................., tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta referente a 

licitação supra nas especificações e quantitativos abaixo:  

  

NOME DA LICITANTE:   
CNPJ:   
ENDEREÇO:   
TELEFONE:  
NOME PARA CONTATO:  
DADOS BANCÁRIOS: 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$........................(por extenso)  
OBS: O PREÇO UNITARIO DE CADA ITEM DEVERA SER EM ALGARISMOS E TOTAL DE CADA ITEM 
EM ALGARISMO E EXPRESSO EM REAIS.  
  

*De forma alguma haverá arredondamento de valor, para mais ou para menos.  
VALIDADE DA PROPOSTA: (conforme Edital)  
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: (conforme Edital)  
PRAZO DE ENTREGA: (Conforme disposto no edital e Termo de Referência)  
  

Os valores acima apresentados, por item, nesta proposta são fixos e irreajustáveis, já inclusos 
todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, fretes, treinamentos, lucros, dividendos e demais despesas 
necessárias ao cumprimento integral do objeto da licitação Pregão Presencial SRP nº ____/2024. 
  

DECLARAMOS ter pleno conhecimento do teor do Edital ref. Ao Pregão Presencial ____/2024, que 

a empresa se responsabiliza principalmente pela disponibilidade dos produtos licitados e pela a 

entrega nos prazos, condições e validade da proposta, estando a mesma ofertada em perfeita 

ITE

M 

 

UNIDADE 

 

 

QUANTIDADE 

 

DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

MARCA 

PROPOSTA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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adequação com o Edital e que se responsabiliza em substituir de imediato, os produtos entregues 

em desacordo sem quaisquer ônus para a Administração Municipal.   

  

 
Obs.: TRANSCREVER TODOS OS ITENS DE ACORDO COM A PLANILHA CONSTANTE DO TERMO 
DE REFERÊNCIA - ANEXO III DO EDITAL. 
 
 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

  

  

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo e CPF 

  

  

  

  

  

  

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s).  
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ANEXO X-A  - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

  

AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS  
PROCESSO LICITATÓRIO nº 075/2024.   
PREGÃO PRESENCIAL nº 014/2024.   
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
ESTRUTURA E SERVIÇOS PARA SUPRIR EVENTOS DO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS/RR 
ABERTURA DIA: ____/____/2024. HORÁRIO: ____h____min.  
  

A Empresa ........................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº 
..............................................., com sede na ......................................................, por intermédio do 
seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) do Documento de 
Identidade nº ....................................., órgão emissor .................................... e do CPF nº 
........................................,  
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº ____/2024, que a proposta comercial 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme disposto no § 1º art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
  

  

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa  Nome completo e CPF 

 

  

  

  

 

  

  

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado.  
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
  

AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS  
PROCESSO LICITATÓRIO nº xx/2024.   
PREGÃO PRESENCIAL nº xx/2024.   
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
ESTRUTURA E SERVIÇOS PARA SUPRIR EVENTOS DO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS/RR 
ABERTURA DIA: ____/____/2024. HORÁRIO: ____h____min.  
  

________________________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ 
nº. ____________________, doravante denominada (Licitante), por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) __________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 
__________________ e de CPF nº. _________________, para fins do disposto no Edital PREGÃO 
PRESENCIAL nº. _______________, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente 
(pelo Licitante), e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; a intenção de 
apresentar a proposta elaborada não foi informada, ou discutida com ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, quanto a 
participar ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do certame em referência, antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do SETOR DE 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÃO- SLC, antes da abertura oficial das propostas; e que está 
plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la  
  

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

 

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legal de empresa (n.º da carteira de 
identidade com indicação do órgão expedidor) 

  

OBSERVACAO IMPORTANTE:  
Encartar esta Declaração Junto ao Envelope nº. 02 – “PROPOSTA DE PRECOS”.  
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 

(ENTREGA FORA DOS ENVELOPES NA ABERTURA DA SESSÃO) 

  

  

AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS  
PROCESSO LICITATÓRIO nº 075/2024.   
PREGÃO PRESENCIAL nº 014/2024.   
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RORAINÓPOLIS/RR. 
ABERTURA DIA: ____/____/2024. HORÁRIO: ____h____min.  
  

Prezada Pregoeira:   
  

A empresa ................................... estabelecida......................................... Inscrita no CNPJ sob o 

nº.............................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) 

..............................................., inscrito (a) no RG sob o n.º ............................... e no CPF 

n.º................................, DECLARA sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, 

conhecer e aceitar todas as condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº ___/2024, 

bem como de seus anexos, e que atende plenamente a todos os requisitos necessários à 

participação e habilitação no mesmo, ou seja, que não tem restrições quanto às certidões e 

demais documentos exigidos pelo Edital.  

  

  

  

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

  

_____________________________________________________ 

Assinatura e Nome do representante legal da empresa proponente 
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ANEXO XIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

  

  

  

  

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.002/2024-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão 
emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no 
Pregão Presencial Nº  ____/202___, não ter recebido do Município de ________________, ou de 
qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e 
Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 
contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.   
  

 

 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

 

 

_____________________________________________________________ 
[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

  

  

  

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s).  
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ANEXO XIV - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 TERMO DE CONVOCAÇÃO  
 
 
 
A Prefeitura Municipal de RORAINÓPOLIS, através deste instrumento, convoca o fornecedor abaixo 
relacionado para que compareça à sede da prefeitura de Rorainópolis no prazo de 08 (oito) dias úteis para 
assinatura do Termo de Contrato nº _____/2024, oriundo do Pregão Presencial - Sistema Registro de 
Preços Nº ______/2024, cujo objeto é a eventual REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
______________________________.   
 
 
 

DADOS PARA LOCALIZAÇÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO: 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO DE CONTATO:  

TELEFONE DE CONTATO:  

O Presente Termo deverá ser entregue protocolado pessoalmente ou em qualquer forma que haja 
o comprovante de entrega ao licitante, para que se inicie a contagem do prazo estipulado no 
presente termo. 
 
Transcorrido o prazo estipulado e não havendo manifestação expressa do licitante, a mesma ficará 
sujeita as sanções previstas no edital no referido edital.                                                              
 
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos com apreço.          
 
 
 
 

 
Rorainópolis – RR, ___ de ____________ de 2024. 

 
 
 
 

____________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

_________________________________ 
AUTORIDADE COMPETENTE 
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ANEXO XV - MINUTA DO CONTRATO 

(Processo Administrativo n°...........) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

RORAINOPOLIS, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E A EMPRRESA 

.............................................................   

O Município de Rorainópolis (RR), por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

com sede no(a) ....................................................., na cidade de Rorainópolis/RR., inscrito no CNPJ 

sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela Decreto nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Presencial nº. ___/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de bens comum, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência.  

  

1.1.  Objeto da contratação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A 

FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

RORAINÓPOLIS/RR. 

1.1.1. ITENS GANHOS  

 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

      

 
1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.2.1. O Termo de Referência;  
1.2.2. O Edital da Licitação;  
1.2.3. A Proposta do contratado;  
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
1.2.5. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de .............................. 

 contados  do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:   

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;    

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;    

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;   

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

  

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.   

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação.  

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.  

3.2. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA:  

3.2.1. PRAZO DE ENTREGA:  

a) A empresa vencedora deverá fornecer o objeto, no prazo máximo de até 30 dias corridos a 

contar da assinatura do Contrato;   

b) Caso necessário, solicitar prorrogação do prazo de entrega com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias úteis da data final de entrega, demonstrando os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, análise e possível aprovação;  

c) Mediante justificativa da Contratada, parecer técnico da Coordenação e Autorização do 

Ordenador de Despesas, será admitido prorrogação por mais 15 dias corridos, não podendo 

ultrapassar o limite de 1 (uma) prorrogação por entrega;   

d) Os prazos que vierem a coincidir em dia que não haja expediente no órgão ou que o 

expediente tenha sido reduzido, ficam automaticamente prorrogados ao dia útil seguinte.  
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3.2.2.DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  

a) Os serviços deverão ser executados observando as técnicas adequadas recomendadas pelo 

fabricante dos materiais e equipamentos, que facilitem a operação, tão como a manutenção 

dos bens instalados; 

b) A empresa CONTRATADA deverá possuir todas as ferramentas, instrumentos, e equipamentos 

de segurança no trabalho (EPI´s) necessários à realização dos serviços;  

c) Deverão ser seguidos todos os padrões técnicos necessários à execução dos serviços, 

atendendo as Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como serem 

obedecidas as Normas de Segurança no Trabalho principalmente aos equipamentos de 

proteção individual de seus funcionários; 

d) A empresa CONTRATADA será responsável exclusiva e isoladamente pelas atividades 

desenvolvidas por seus funcionários nos locais de execução das obras, bem como de viabilizar 

a segurança de seus funcionários nesses locais. Desonerando desde já a CONTRATANTE de 

qualquer obrigação trabalhista, sindical, estatutária ou qualquer outra que advenha dos 

serviços a serem prestados;  

e) A empresa CONTRATADA será a responsável pelo registro junto ao Corpo de Bombeiros de 

Roraima, informando a execução das obras para cada evento. Correndo por sua conta todos 

os custos deste registro. 

f) Deverá ser válido e respeitado, nos casos em que os serviços sejam executados por empresa 

subcontratada, a CONTRATADA deverá arcar com os riscos assumindo a sua responsabilidade.  

g) O Responsável da empresa CONTRATADA, que assinará as ART’s (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) e designará o responsável técnico pela Supervisão dos serviços 

sendo para todos os efeitos legais relativos à parte técnica nomeado como Preposto Técnico 

da empresa CONTRATADA, devendo este obedecer ao item do edital “Qualificação Técnica”; 

h) O serviço quando executado, deverão ter a validade de no mínimo 12(doze) meses.   

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de de R$ xxxxx (xxxxxxx).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
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6.2. O pagamento será efetuado parceladamente em favor da adjudicatária por meio de Ordem 

Bancária, em até 30 (trinta) dias, após entrega e aceite do Objetivo e apresentação da respectiva 

documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente juntamente com as 

respectivas certidões negativas de tributos federais, estaduais e municipais, devendo para isso 

ficar especificado, o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o Crédito.   

6.3. Deverá constar o número do Empenho da Nota Fiscal a ser emitida.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1.  São obrigações do Contratante:  

a) Fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias à Contratada para o fiel 

cumprimento das obrigações decorrentes da aquisição objeto do presente Termo de 

Referência;  

b) Receber o objeto através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 

conformidade com inciso II, do artigo 140 da Lei federal nº 14.133/21;  

c) Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 

itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

d) Não permitir o recebimento do objeto deste em desacordo com o preestabelecido;  

e) Efetuar o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(ais) /Fatura(s) da Contratada, após a efetiva entrega 

do objeto e/ou serviço e ATESTO do Fiscal do Contrato e Comissão de Recebimento na  

f) Nota Fiscal;  

g) Providenciar, junto à contratada substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias todo e 
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qualquer serviço/material, que vier a apresentar avaria/defeito ou ainda em desacordo com o 

descrito neste Termo de Referência no ato da entrega;  

h) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a execução do contrato;  

i) Analisar a solicitação da Contratada, no que se refere à prorrogação de prazo de entrega do 

objeto e/ ou serviço deste TR, bem como a troca de marca dos produtos licitados, em caso de 

deferimento;  

j) Por fim, providenciar para que o Contrato seja cumprido fielmente por parte da 

CONTRATADA.  

  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

a) A Contratação deverá estabelecer com clareza as condições para sua execução, expressas em 

cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em 

conformidade com os termos da licitação os da proposta vencedora e as disposições da 

Minuta de Contrato.  

b) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a execução do 

contrato;  

c) Responsabilizar-se pelos danos causados direto e indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de dolo ou em decorrência da má execução, até a efetiva entrega dos 

itens no endereço estipulado, sem ônus de frete para o Município e acompanhados das 

respectivas Notas Fiscais e cópia do Empenho;  

d) Substituir no prazo máximo de prazo de 15 (quinze) dias corridos, todo e qualquer 

produtos/material/serviço, que vier a apresentar avaria no ato de sua entrega;  

e) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e prestar todos os esclarecimentos que forem 

solicitados por parte da Secretaria Municipal de Educação, atendendo às reclamações 

formuladas e cumprindo todas as orientações, da mesma, visando o fiel cumprimento do 

contrato;  

f) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações vigentes: 

sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, securitárias e previdenciárias, que resultem na 

execução do objeto deste instrumento;  

g) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

h) Deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional à SEMECL - RORAINÓPOLIS- RR.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA- – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

10.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. dar causa à inexecução total do contrato;  
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IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VI. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

VIII. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

IX. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

X. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XI. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

11.2. Serão aplicáveis nas hipóteses de infrações administrativas previstas no Artigo 16.3. Da Lei nº 

14.133/21, as seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito em caso de atraso injustificado na execução do contrato;  

a.1. Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no subitem 

16.1. inciso I deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa;  

b.1. Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não sendo inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será 

aplicada aos responsáveis por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 11.1 

incisos de "I" a "XII", sendo possível a cumulação;  

b.2. Impedimento de Licitar e contratar;   

b.2.1. Impedimento de Licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens do subitem 11.1 incisos "II, III, IV, V, VI, VII" deste 

Instrumento quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e impedirá o(s) 

responsável(is) de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

c) Declaração Idoneidade para licitar ou contratar, que será precedida de análise jurídica e 

observará as regras estabelecidas em Lei, da aplicação será de competência exclusiva da  

Autoridade Máxima do órgão/entidade;  

c.1. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens do subitem 11.1. incisos "VIII, IX, X, XI e XII" deste 

Instrumento;  

c.2. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar, aplicável também pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 11.1. incisos "II, III, IV, V, VI e VII" desde que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento estipulada do subitem  

11.3. alíneas c) e c.1.  

c.3. A Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

11.4. Se a sanção de multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
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pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

11.5. Na aplicação das sanções serão observados os princípios norteadores da Administração 

Pública na dosimetria da sanção, bem como a natureza e gravidade da infração, as peculiaridades 

do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela decorrerem para 

a Administração Pública.  

11.6. As sanções aplicáveis não excluem, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública.  

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e    

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Gestão/Unidade:   

Fonte de Recursos:    

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

Plano Interno:   

  

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES  
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rorainópolis (RR), para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

  

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1- _____________________________________________ 

 

 

2- _____________________________________________   
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ANEXO XVI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº _____/2024 

  

O Município de Rorainópolis, com sede na Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51, bairro Centro, na 

cidade de Rorainópolis/RR,  inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXX (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº XX, de XX 

de XXXX de 20XX, portador da Matrícula Funcional nº XXXXXX, considerando o julgamento da 

licitação na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de 

...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ___/2024, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇO, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO 

À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A FINALIDADE DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RORAINÓPOLIS/RR, nos 

termos do art. 40, II, da Lei nº 14.133/21, das PROMITENTES CONTRATADAS. 

 

FORNECEDOR:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

FONE:   

EMAIL:   

REPRESENTANTE LEGAL:   

NOME:   

CPF:   

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação.  
  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:   

  

ITEM  

  

ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE 

DE MEDIDA  

QUANTIDADE  VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1            

2            

3            
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR. 

3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação do Município de Rorainópolis.  

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de2021; e 
4.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor; 
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor; 
4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento; 
4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata; 
4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços; 
4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1; 
4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes; 
4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços; 
4.8 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso; 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro; 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos; 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
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entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços; 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata; 
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata; 
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original; 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e 
5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 
5.9 Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 
5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração; 
5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços; 
5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 
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5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3 Conforme o item 15 previsto no edital quanto à de cláusula de reajustamento sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de2021, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;  
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado; 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas; 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado; 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa; 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso; 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas; 
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável; 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7; 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133,de 2021;  
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços; 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante; 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento; 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023; 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados; 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens; 
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8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento.  
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa; 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação; 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital; 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata; 
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023); 
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10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.  
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL; 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade; 

 

 

 

Rorainópolis (RR), ______ de ___________ de 2024.  

  

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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ANEXO XVII - MINUTA DE CADASTRO DE RESERVA 

  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário:  
  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  

  

 

X  

Especificação  Marca   

(se 

exigida 

no 

edital)  

Modelo  

(se 

exigido 

no 

edital)  

Unidade  Quantidade 

Máxima  

Quantidade 

Mínima  

Valor 

Un  

Prazo 

garantia 

ou 

validade  

                  

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original:  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  

  

 

X  

Especificação  Marca   

(se 

exigida 

no 

edital)  

Modelo  

(se 

exigido 

no 

edital)  

Unidade  Quantidade 

Máxima  

Quantidade 

Mínima  

Valor 

Un  

Prazo 

garantia 

ou 

validade  
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XVIII - COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL 
   

PROCESSO Nº 075/2024  
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2024  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE RORAINÓPOLIS/RR.  

  

Senhor Licitante,  
  

Solicitamos a V.S.ª a fineza de preencher o recibo do edital (modelo abaixo), remetendo-o à Sala 
de Licitações, por meio do e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxx,  caso não tenha retirado o mesmo junto à 
Comissão de Licitações.  
A não remessa do recibo exime a Administração e a Pregoeira da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais.  

Nome da Empresa:  

CNPJ  

Endereço:                                                                                                 n°                 Bairro:  

Cidade:                                                          Estado:                   Telefone: (____)   

E-mail:  

Pessoa para contato:  

  

Obtivemos, através do site: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ou de qualquer outra fonte, cópia do 
instrumento convocatório acima identificado.  
  

  

Data: ____/____/______  
 

 

 

______________________________ 

Assinatura do Responsável 
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